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Esta Comissão posicionou-se contrariamente ao trâmite do projeto de lei em referência, conforme se verifica do parecer encartado as fls. 20, considerando a inconstitucionalidade apontada pela Assessoria Jurídica desta Casa de Leis, em face da condição autorizativa do presente processo legislativo.



Todavia, diante da apresentação pelo autor da emenda 01, que retira do projeto referida condição, bem como de demais ressalvas contidas no parecer da nossa Assessoria, confirmadas pelo parecer emitido pela Editora NDJ Ltda. e que também instrui o presente, a mácula constitucional que obstava o presente foi neutralizo, sendo este também o nosso entendimento.



No entanto, necessário registrar que a proposta de isenção sugerida ainda contenham:

1) Interesse público justificado;

2) Caráter específicos, ou seja, não geral;

3) Que o projeto venha acompanhado da estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que a renúncia deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes;

4) Atender o disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias;

5) E alternativamente, à demonstração de que foi ela considerada nas previsões de receita da lei Orçamentária Anual;

6) E que sua concessão não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo que acompanha a LDO;

7) Ou estar a renuncia acompanhada de medidas de compensação, visando o aumento da receita, consubstanciada na elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoraçaão ou criação do tributo ou contribuição.



Tais entendimentos, já constantes dos pareceres citados anteriormente, foram extraídos do r. parecer emitido pelo CEPAM – Fundação Prefeito Faria Lima, (incluso) em consulta específica, solicitada pelo Autor da proposição a Diretoria desta Casa e objetiva, principalmente evitar o comprometimento da execução orçamentária.



Por tais razões, revisto o posicionamento anteriormente emitido por esta comissão, quanto ao aspecto constitucional, recomendamos ao Vereador autor que proceda os estudos necessários, para a apresentação de novas emendas, a fim de contemplar na presente proposta, as exigências legais indispensáveis ao preenchimento de todos os requisitos legais a permitir a submissão da matéria ao Plenário desta Casa.



Sendo assim, deixamos os méritos para discussão em Plenário quando o mesmo constar da pauta da ordem do dia.  

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 26 de março de 2008.
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